
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1504312 - AL (2019/0138813-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : FILIPE CASTRO DE AMORIM COSTA - AL006437

MARCOS VIEIRA SAVALL - AL012637B
AGRAVADO : CLAUDIA GOMES DE AQUINO
AGRAVADO : TEREZINHA TORRES DOS ANJOS
ADVOGADO : MARIA APARECIDA PIMENTEL SANDES - AL009281
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
DIREITO RECONHECIDO. LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. DATA DO EFETIVO INADIMPLEMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. PRECEDENTES.
1. É firme no âmbito do STJ o entendimento, segundo o qual, tratando-se de 
obrigação líquida, demandando a sentença de mero cálculo aritmético, o termo 
inicial de incidência dos juros de mora é o inadimplemento da obrigação. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.492.212/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 28/8/2019 e AREsp 1.557.058/AL, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/11/2019.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 
Brasília, 29 de junho de 2020.

Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
DIREITO RECONHECIDO. LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. DATA DO EFETIVO INADIMPLEMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. PRECEDENTES.
1. É firme no âmbito do STJ o entendimento, segundo o qual, tratando-se de 
obrigação líquida, demandando a sentença de mero cálculo aritmético, o termo 
inicial de incidência dos juros de mora é o inadimplemento da obrigação. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.492.212/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 28/8/2019 e AREsp 1.557.058/AL, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/11/2019.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Estado de Alagoas contra decisão assim ementada (fl. 344):
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. JUROS DE MORA. 
OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO EFETIVO 
INADIMPLEMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 

O agravante reitera as razões de seu apelo especial, aduzindo, em síntese, que "o caráter 

controvertido da base de calculo do adicional afasta por si só qualquer liquidez da obrigação, 

violando veementemente os artigos 405 do Código Civil e 240 do Código de Processo Civil, por 

ser de fato a citação que constitui em mora o devedor" (fl. 351).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque o decisum agravado manteve hígido o acórdão proferido pelo Tribunal a quo, 

cuja conclusão reflete o atual o entendimento desta Corte superior acerca do tema.

Em casos análogos ao que ora se apresenta, que comungam da mesma questão de fundo e 

onde o ora agravante também é parte, as duas Turmas de Direito Público deste eg. STJ 

entenderam que, em se tratando de obrigação líquida, que demanda mero cálculo aritmético, o 

termo inicial para pagamento dos juros de mora é a data do inadimplemento de cada obrigação.

A propósito, os seguintes julgados:
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. TERMO A QUO DOS JUROS. SENTENÇA 
LÍQUIDA. INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM 
O ENTENDIMENTO DO STJ.
1. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do STJ, de que as sentenças 
que necessitem apenas de cálculo aritmético, como é o caso dos autos, são consideradas 
líquidas, devendo incidir o juros desde o inadimplemento da obrigação.
2. "O inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno 
direito em mora o devedor" (art. 397 do Código Civil).
3. Agravo conhecido para não se conhecer do Recurso Especial. (AREsp 1.557.058/AL, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/11/2019)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
JUROS DE MORA. OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. TERMO INICIAL. DATA DO 
INADIMPLEMENTO DO DÉBITO. ACÓRDÃO ESTADUAL CONCLUINDO PELA 
LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO A PARTIR DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DOS 
AUTOS. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE ALAGOAS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A questão controvertida cinge-se em definir se a natureza da obrigação é líquida ou 
ilíquida, a fim de que seja fixado o termo inicial dos juros de mora na hipótese dos autos.
2. A leitura do acórdão recorrido revela que o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem se alinha a diretriz desta Corte Superior de que tratando-se de obrigação líquida e 
com vencimento certo, os juros de mora devem incidir a partir do inadimplemento da 
obrigação. Precedentes: AgInt no AREsp. 304.851/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 
3.5.2017; REsp. 1.758.065/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 27.11.2018; AgInt 
no AREsp. 1.079.466/RJ, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 6.3.2019; AgInt no 
AgRg no REsp. 1.153.050/AC, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 4.12.2018.
3. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem a respeito da liquidez 
da obrigação, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em sede de Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp. 229.562/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 27.8.2015; 
AgRg no REsp. 1.206.435/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.11.2014; 
REsp. 1.695.674/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2017.
4. Agravo Interno do ESTADO DE ALAGOAS a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp 1.492.212/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 28/8/2019)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.

Documento eletrônico VDA25743619 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 10/06/2020 18:02:03
Código de Controle do Documento: 0337d9fc-b986-4ba1-8c67-d6a6b7fa5194



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.504.312 / AL
Número Registro: 2019/0138813-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07293731620148020001 0729373-16.2014.8.02.0001 7293731620148020001 5003568220158020000
05003568220158020000

Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADORES : FILIPE CASTRO DE AMORIM COSTA - AL006437

MARCOS VIEIRA SAVALL - AL012637B
AGRAVADO : CLAUDIA GOMES DE AQUINO
AGRAVADO : TEREZINHA TORRES DOS ANJOS
ADVOGADO : MARIA APARECIDA PIMENTEL SANDES - AL009281

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADOS : FILIPE CASTRO DE AMORIM COSTA - AL006437

MARCOS VIEIRA SAVALL - AL012637B
AGRAVADO : CLAUDIA GOMES DE AQUINO
AGRAVADO : TEREZINHA TORRES DOS ANJOS
ADVOGADO : MARIA APARECIDA PIMENTEL SANDES - AL009281

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 29 de junho de 2020
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